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Resumo
A evidenciação contábil por parte das entidades sem 

fins lucrativos é crucial para demonstrar a transparência da 
sua administração, e se efetuada da melhor forma possí-
vel, permite a identificação do retorno social gerado. Con-
siderando que o Ministério Público, no Brasil, tem como 
função velar pelas fundações privadas, suas prestações de 
contas anuais a esse órgão devem contribuir para que o 
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monitoramento seja o mais efetivo possível. Dessa forma, 
essa pesquisa teve como objetivo analisar o nível de evi-
denciação contábil das Fundações Privadas do município 
de Belo Horizonte. Para identificar o nível de evidencia-
ção dessas entidades foi utilizado o modelo, adaptado, de  
Silveira (2007), que relaciona vários aspectos que devem 
ser observados nas prestações de contas dessas entida-
des. Após a análise dos dados, foi possível concluir que 
o nível de evidenciação das entidades da amostra é ina-
dequado, e que quanto às demonstrações contábeis e os 
relatórios evidenciados, as fundações apresentaram a sua 
maioria em acordo com a evidenciação obrigatória, mas na 
análise dos itens que compõe os mesmos a evidenciação 
voluntária e seu nível (qualidade) não foram satisfatórios.
Palavras-chave: Terceiro Setor, Evidenciação contábil, Funda-
ções privadas, Prestação de Contas, Qualidade da informação.

Abstract
The accounting disclosure of nonprofit organizations is 

crucial to demonstrate the transparency of its administration, 
and if it is performed in the best possible way it allows the 
identification of the social return generated. Considering that 
the Public Prosecutor in Brazil has as function to guard the 
private foundations, their annual rendering of accounts should 
contribute to the monitoring is as effective as possible. Thus this 
study aimed to analyze the level of disclosure of Belo Horizonte’ 
private foundations. Was used a model adapted by Silveira 
(2007), relates various aspects which must be observed in these 
entities. After analyzing the data, it was possible to conclude 
that the level of disclosure of the entities is inadequate and that 
the financial statements and reports evidenced the foundations 
showed the majority according to the mandatory disclosure but 
analysis of the items that compose the voluntary disclosure and 
its level (quality) were not satisfactory.
Key words: Third Sector, Disclosure, Private Foundations, 
Accountability, Quality of information
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1. Introdução
De acordo com Laurindo (2006), Verenhitach (2007),  

Ferrarezi (2007) e Pereira (1997), a globalização e as mu-
danças que ocorreram no processo da administração públi-
ca, mais especificamente nos Estados, fizeram com que o 
ato de solidariedade e ajuda mútua à população se trans-
formasse no decorrer dos anos. Para Olak e Nascimento 
(2000), as entidades sem fins lucrativos vêm desempenhan-
do funções cada vez mais amplas e relevantes para a socie-
dade moderna, realizando atividades de caráter beneficente, 
filantrópico, caritativo, religioso, cultural, além de outros ser-
viços, objetivando sempre à consecução de fins sociais. O 
crescimento destas entidades, no Brasil, pode ser apreciado 
pelos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) que, com base no ano de 2002, identificou o nú-
mero de 500.157 (quinhentas mil cento e cinquenta e sete) 
entidades sem fins lucrativos (ESFL). Realizando a mesma 
pesquisa em 2005, o número subiu para 601.611 (seiscentas 
e uma mil seiscentas e onze) entidades, demonstrando um 
crescimento de 20,28%, em três anos.

Esse crescimento pode demonstrar a preocupação da 
sociedade brasileira em contribuir com o Estado no alcance 
de suas metas sociais. Essas entidades têm como objetivo 
promover benefícios à sociedade e muitas destas surgem 
por iniciativas de pessoas sem experiência em gestão e, 
consequentemente, apresentam muitas dificuldades na sua 
administração. De acordo com Silveira (2007), as entida-
des sem fins lucrativos englobam as fundações e as as-
sociações. As fundações diferem-se das associações por 
serem, em qualquer caso, de finalidade pública, enquanto 
nas associações, a finalidade é coletiva, de interesse de 
seus associados. 

Levando em consideração que parte considerável dos re-
cursos arrecadados pelas entidades sem fins lucrativos têm 
como origem subsídios governamentais, doações de empre-
sas privadas e da sociedade, segundo Pace (2009), os ges-
tores, o governo e a sociedade necessitam saber de forma 
clara e transparente o valor dos recursos recebidos, de que 
forma isso é feito e a sua aplicação, e se as atividades de-
senvolvidas, realmente geram benefícios para a sociedade. 
Essas informações ajudam a todos os interessados a proce-
derem à análise sobre a gestão dessas entidades.

A transparência, portanto, mostra-se como uma questão 
intrínseca às entidades sem fins lucrativos e a Contabilidade, 
por meio de mecanismos de evidenciação, pode auxiliar no 
processo de produção de informação aos diversos usuá-
rios, evidenciando os resultados alcançados pela gestão 
destas entidades (ASSIS et al., 2006). De acordo com  
Libonati et al.(2004), a Contabilidade tem por fim munir 
todos os usuários de sua informação, quer sejam eles in-
ternos ou externos, com as diretrizes e demais respostas 
necessárias à condução da entidade. Por esse processo, 
a contabilidade pode alcançar o fim a que se propõe, por 
meio de uma adequada mensuração dos eventos cabíveis 
que venham a impactar o patrimônio das entidades. 

Delimitando, nesta pesquisa, o universo de entidades 
sem fins lucrativos às fundações privadas, o acompanha-
mento destas é de responsabilidade do Ministério Público 
de cada estado da Federação, e esse acompanhamento 

dá-se por meio de uma prestação de contas anual. A pres-
tação de contas, no caso específico do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais, é realizada no Sistema de  
Cadastro e Prestação de Contas (SICAP).

Em virtude disso, surgiu a motivação da pesquisa que 
visou identificar o nível de evidenciação contábil das fun-
dações privadas do município de Belo Horizonte, por meio 
das informações contidas no SICAP. Especificamente, pre-
tende-se (1) verificar se as demonstrações contábeis das 
fundações privadas do município de Belo Horizonte, infor-
madas no SICAP, estão de acordo com as normas contá-
beis; (2) identificar se as fundações privadas do município 
de Belo Horizonte evidenciam informações sobre as gra-
tuidades oferecidas e os benefícios fiscais gozados; e (3) 
analisar as informações evidenciadas de forma voluntária, 
no referido sistema.

A seguir, será abordada a descrição do Terceiro Setor, 
com a apresentação das áreas de atuação e especificamen-
te das Fundações e do Ministério Público que são agentes 
principais nesse trabalho de fiscalização. Em seguida, se-
rão expostas a informação contábil e o disclosure das de-
monstrações contábeis e estudos sobre evidenciação em 
entidades sem fins lucrativos desenvolvidos no Brasil nos 
últimos anos. Dessa forma, será possível apresentar a me-
todologia utilizada para elaboração do trabalho e o modelo 
utilizado com suas adaptações, os resultados obtidos e os 
principais achados da pesquisa, além das considerações 
finais do trabalho.

2. Terceiro Setor
O conceito do Terceiro Setor não tem unanimidade entre 

autores em geral (por exemplo: Hudson, 2002; Vilanova, 
2004; Fernandes, 1997). Diante de definições observadas, 
percebeu-se que não há limites para se classificar uma en-
tidade como pertencente ao Terceiro Setor.

De acordo com Salamon (1997, p. 101 e 102), o Terceiro 
Setor é a um só tempo:

• um conjunto de valores que privilegia a iniciativa indivi-
dual, a auto expressão, a solidariedade e a ajuda mútua;
• um conjunto de instituições que já representa uma for-
ça econômica bem mais considerável do que, em geral, 
se supõe; e
• alvo de toda uma variedade de mitos disfuncionais, 
distorções ideológicas e interpretações errôneas, 
que ameaçam seu processo e limitam o papel que  
pode desempenhar.

Neste estudo, o termo Terceiro Setor significa o conjunto 
das organizações sem fins lucrativos, cujos objetivos principais 
são sociais, podendo exercer atividade econômica e que bus-
cam doações de recursos visando alcançar sua sustentabilida-
de e dar uma contribuição ao Estado, apresentando um retorno 
social positivo por meio da realização de atividades sociais.

2.1. Áreas do Terceiro Setor
Salamon e Anheier (1997, p. 92) analisaram quais eram 

as atividades realizadas pelas organizações sem fins lucrati-
vos, e com o objetivo de se criar uma classificação e defini-
ção comum que permitisse o estudo abrangente do Terceiro 
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Setor, propuseram a chamada International Classification of 
Nonprofit Organizations (ICNPO), classificando em 12 gru-
pos as atividades das organizações: 1 – Cultura e Recrea-
ção; 2 – Educação e Pesquisa; 3 – Saúde; 4 – Serviços So-
ciais; 5 – Meio Ambiente; 6 – Desenvolvimento e Habitação; 
7 – Lei, Direito e Política; 8 – Intermediários Filantrópicos 
e Promoção do Voluntariado; 9 – Atividades Internacionais; 
10 – Religião; 11 – Associações Profissionais e Sindicatos; 
12 – Não Classificados em Outros Grupos.

Szazi (2003, p. 27-29 e 37-39) apresenta as diversas 
formas jurídicas que as entidades do Terceiro Setor, podem 
se estruturar no Brasil:

• Associação – uma pessoa jurídica criada, a partir da 
união de ideia e esforços de pessoas, em torno de um 
propósito que não tenha finalidade lucrativa.
• Sociedade Civil sem Fins Lucrativos – Da mesma 
forma que as associações, são pessoas jurídicas forma-
das a partir da união dos esforços de pessoas, em prol 
de algum objetivo comum.
• Fundações – é um conjunto de bens, com um fim de-
terminado, que a lei dá a condição de pessoa.

A grande diferença, portanto, entre as associações, so-
ciedades civis e as fundações é o objeto a cerca do qual 
elas se constituem, ou seja, dificilmente haverá funda-
ção sem a reunião de pessoas físicas para administrá-la  
(GRAZZIOLI e RAFAEL, 2009, p. 22 e 23).

2.2. Fundações e Ministério Público
De acordo com Silveira (2007, p.40), as fundações são 

entidades sem fins lucrativos, com personalidade jurídica 
de direito privado e criadas a partir de um patrimônio des-
tacado do patrimônio do seu fundador ou fundadores. São 
constituídas por escritura pública ou testamento.

Grazzioli e Rafael (2009, p.45) demonstram que as funda-
ções, pessoas jurídicas que têm suporte factual no patrimônio 
inicial, em razão de suas características específicas (modo de 
constituição, administração e representação), poderão per-
tencer ao direito público ou ao direito privado, e como entida-
des jurídicas serão titulares de direitos e obrigações. 

Independente de ser de direito público ou privado, as 
fundações são entidades criadas a partir de um patrimônio, 
sendo este constituído de bens que passam a ser de inte-
resse coletivo, portanto, passível de fiscalização do Esta-
do (SILVEIRA, 2007). A fiscalização por parte do Estado é 
efetuada pelo Ministério Público quando as fundações são 
de direito privado; quando as fundações forem instituídas 
pelo Poder Público, a fiscalização é de responsabilidade do 
Tribunal de Contas Estadual.

De acordo com Silveira (2007, p. 49), o Ministério Público 
Estadual atua desde a aprovação do estatuto de constituição 
das fundações até o ato de extinção da entidade, quando o 
patrimônio remanescente é transferido a outra fundação com 
finalidade congênere, tendo como responsabilidade o velamen-
to (fiscalização e acompanhamento) das fundações privadas.

O monitoramento se faz por meio da Prestação de Contas 
Anual que consiste em um meio que possibilita o acompa-
nhamento das ações realizadas pela fundação e seu reflexo 

nas demonstrações contábeis e outros demonstrativos, que 
são exigidos quando da prestação de contas anual. Essa 
prestação de contas é efetuada por meio de um sistema, o 
SICAP, que é utilizado na maioria dos estados brasileiros.

Levando em consideração que as demonstrações contá-
beis permitem um acompanhamento das ações realizadas 
pelas fundações, bem como a identificação do resultado 
alcançado nas mutações patrimoniais e financeiras dessas 
entidades, a ferramenta SICAP é de suma importância ao 
Ministério Público. Ela permite ao mesmo, em tese, avaliar, 
analisar e tomar medidas necessárias para que os recursos 
públicos recebidos sejam utilizados com o objeto social de 
cada entidade, por meio da prestação de contas realizada.

3. Informação Contábil e Evidenciação das 
Demonstrações Contábeis

Para que a evidenciação possibilite o alcance do objetivo da 
contabilidade que é identificar, mensurar e comunicar os eventos 
que afetam o patrimônio das entidades, a utilização da teoria da 
mensuração e da informação e seus respectivos modelos são 
fundamentais para que os diversos usuários da informação con-
tábil compreendam e interpretem as informações contidas nos 
diversos relatórios contábeis e tomem suas decisões.

Tanto nas empresas com fins lucrativos e nas entida-
des sem fins lucrativos as informações devem ser geradas 
pensando-se na sua utilidade para a tomada de decisão. 
De acordo com Hendriksen e Van Breda (1999, p. 95), as 
características qualitativas são as propriedades da informa-
ção. As características qualitativas da informação contábil 
(compreensibilidade, relevância, confiabilidade e compa-
rabilidade) contribuem na avaliação do custo versus be-
nefício da informação contábil aos usuários na tomada de 
decisões, conforme afirmado por Guerreiro (1989, p. 125). 

Segundo Verrecchia (2001, p. 98 e 99), não existe uma  
teoria bem integrada sobre divulgação (evidenciação), na qual 
se sinta confortável de se identificar com a mesma. O que ele 
propõe em seu estudo é categorizar vários modelos a respeito 
da Teoria da Divulgação. Sugere três categorias de pesquisa:

a) Divulgação baseada na associação – identificar a re-
lação entre a divulgação e as mudanças no comporta-
mento dos investidores;
b) Divulgação baseada na discricionariedade – identificar como 
os agentes decidem divulgar determinadas informações;
c) Divulgação baseada em eficiência – identificar quais as 
melhores formas de divulgação, mais preferidas e eficien-
tes, sem a percepção das informações já evidenciadas.

Segundo Yamamoto e Salotti (2006, p. 82), a divulgação 
pode ser de dois tipos: obrigatória e voluntária. Segundo os 
favoráveis à divulgação voluntária, as empresas possuem 
motivação suficiente para divulgar as informações requeri-
das pelos investidores e o estímulo da divulgação voluntária 
tem como consequência a melhoria informacional, pois se 
considera que a divulgação obrigatória é reativa enquanto 
a voluntária é proativa. Esses mesmos autores apresentam 
que, de acordo com a literatura sobre evidenciação contábil, 
os níveis desta podem ser classificados em três categorias:
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a) Divulgação Completa – todas as informações são  
relevantes e devem ser divulgadas;
b) Divulgação Justa – pressupõe o tratamento equitativo 
a todos os usuários;
c) Divulgação Adequada – divulgação de informações 
somente quando são relevantes para os usuários.

Partindo do pressuposto que os campos do SICAP não 
são de preenchimento obrigatório, esta pesquisa pode ser 
caracterizada como uma divulgação baseada na discricio-
nariedade, por ser a intenção e o incentivo dos agentes 
prestar contas conforme estabelecido no ordenamento le-
gal para essas entidades. 

4. Estudos sobre evidenciação em entidades 
sem fins lucrativos

Dentre os trabalhos realizados (teses e dissertações) no 
Brasil nos últimos cinco anos sobre evidenciação contábil 
no terceiro setor utilizando a base de dados do SICAP, des-
tacam-se: TORRES (2007) e SILVEIRA (2007).

No seu estudo, Torres (2007) analisou se o SICAP pode 
ser considerado um instrumento de accountability, tendo 
como amostra as fundações privadas de Ribeirão Preto/SP.

Para atingir o objetivo da sua pesquisa, foram analisa-
dos os dados constantes no SICAP referentes à prestação 
de contas no período de 2002 a 2005 das fundações loca-
lizadas na cidade de Ribeirão Preto/SP. Inicialmente, o nú-
mero de fundações totalizava 19 (dezenove), mas conside-
rando a necessidade de pelo menos três anos de prestação 
de contas o número foi reduzido para 10 (dez) fundações.

Torres (2007) também se utilizou de entrevista em seu es-
tudo. Foram realizadas com o promotor do Ministério Público e 
com os responsáveis pelas prestações de contas das fundações.

O estudo permitiu concluir que:

a) O SICAP é um sistema bem completo, e por muitas  
vezes repetitivo, capaz de gerar vários tipos de informações;  
b) Uma falha apontada é que de tão abrangente, muitas 
vezes não se encaixa na contabilidade de fundações de 
menor porte. Por outro lado, não é maleável a informa-
ções de fundações de grande porte, que muitas vezes 
necessitam de contas específicas para demonstrarem 
seus patrimônio e resultados; 
c) Foi possível identificar que o sistema mostra-se falho 
em relação ao controle de finalidade da fundação, e acei-
tável em relação ao controle de patrimônio das fundações;
d) O sistema tem um enorme potencial para servir de 
instrumento de accountability, mas não está sendo ex-
plorado pelas fundações e nem pelo Ministério Público.

Silveira (2007), em seu estudo, analisou o nível de evi-
denciação contábil das Fundações Privadas de Educação 
e Pesquisa, e se as demonstrações contábeis estão em 
conformidade com as normas contábeis.

Para Silveira atingir o objetivo de seu estudo, criou um 
modelo com alguns níveis, e nestes, algumas variáveis que 
possibilitaram a identificação do nível “evidenciação contábil”.

Os itens selecionados para análise são separados em 
três níveis de análise:

a) Perfil das entidades analisadas – visa identificar o 
perfil das entidades analisadas em termos de número de 
empregados, se possuem contabilidade interna, e se as 
demonstrações são auditadas, por exemplo;
b) Meios de evidenciação analisados – visa identificar se 
as fundações utilizaram todos os meios de evidenciação 
previstos na prestação de contas. Como por exemplo: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Superávit ou Dé-
ficit, Notas Explicativas, dentre outros;
c) Verificação de itens evidenciados – visa avaliar a qua-
lidade das informações contidas nas demonstrações/re-
latórios citados no item anterior, por meio de alguns itens 
que avaliam o atendimento de normas contábeis.

Nesse estudo, todos os dados analisados foram colhidos da 
base de dados do SICAP. A pesquisa abrangeu as fundações 
de Santa Catarina que atuam na área de Educação e Pesqui-
sa, totalizando 39 fundações, sendo analisadas as prestações 
de contas referentes aos exercícios de 2005 e 2006. 

O estudo permitiu concluir que o nível de evidenciação con-
tábil das Fundações Privadas de Santa Catariana, que atuam 
no setor de Educação e Pesquisa é baixo, segundo o modelo 
desenvolvido pelo autor, e que as fundações deixam de eviden-
ciar itens muito importantes, como por exemplo, a contabiliza-
ção de recursos com convênios, além de utilizarem de contas 
genéricas para a contabilização de valores, dentre outros.

5. Procedimentos Metodológicos
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa descriti-

va, posto que, segundo Vergara (2007), a pesquisa descri-
tiva expõe características de determinada população ou de 
determinado fenômeno.

A pesquisa descreveu o setor das fundações privadas no 
município de Belo Horizonte/MG, buscando identificar qual 
é o nível de evidenciação contábil dessas por meio das in-
formações contidas no SICAP, baseando-se no estudo rea-
lizado por Silveira (2007) e seu respectivo modelo ajustado.

A amostra desta pesquisa foi composta pelas fundações pri-
vadas do Município de Belo Horizonte/MG, tendo como base as 
fundações privadas ativas em 31/12/2010, constantes do cadastro 
do Ministério Público de Belo Horizonte. O número inicial foi de 124 
fundações, sendo que foram excluídas as fundações que não apre-
sentaram prestações de contas no período de 2006 a 2009. Dessa 
forma, o número de fundações analisadas foi de 68 (Tabela 1).

Quanto aos meios, foram utilizadas pesquisas bibliográfica 
e documental, para busca de dados e observação direta das 
demonstrações contábeis e relatórios de atividades, como 
item complementar, que se deu por meio de levantamento de 
dados e relatórios no SICAP.

O acesso aos dados deu-se através da consulta ao siste-
ma SICAP Administrador, que é um dos módulos disponíveis 
do sistema, disponível nas dependências do Ministério Públi-
co, e com a gravação dos dados específicos para a utilização 
na pesquisa em meio magnético (dados tabulados em plani-
lha eletrônica). Os dados foram tabulados e receberam um 
tratamento analítico, o que possibilitou o seu mapeamento e 
aplicação do modelo adaptado de Silveira (2007).

Com estas alterações, o modelo utilizado apresentou os  
seguintes itens:
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Área de Atuação
Nº de Funda-

ções no cadas-
tro de 2010

Nº de 
Fundações 
Analisadas

Área de Atuação
Nº de Funda-

ções no cadas-
tro de 2010

Nº de  
Fundações 
Analisadas

Assistência Social 31 16
Interm. Filantrópicos e 
Prom. de Voluntariado

2 1

Cultura 12 6 Meio Ambiente e Animais 2 1

Defesa dos  
Direitos Sociais

1 1 Outros 8 6

Defesa dos Direitos e  
Ação Política

2 0 Religião 1 0

Desenvolvimento  
e Habilitação

3 1 Saúde 18 8

Educação e Pesquisa 40 28 Não informado 2 0

Emprego e Capacitação 2 0

Total Geral 124 68

Tabela 1: Amostra por área de atuação

Fonte: Elaborada pelos autores

Perfil das Entidades Analisadas
Esse item tem como objetivo identificar o perfil da entidade 

possibilitando uma segregação e comparação posterior à co-
leta e análise dos dados (Quadro 1).

Meios de Evidenciação Analisados
O meio de evidenciação utilizado no quadro a seguir tem como 

objetivo verificar quais demonstrações e relatórios as entidades 
utilizam para evidenciar a sua situação patrimonial, financeira, 
econômica, esclarecer critérios utilizados e até mesmo as ativida-
des desenvolvidas ao longo do exercício social (Quadro 2).

Verificação de Itens Evidenciados
Os tópicos do item anterior, meios de evidenciação utiliza-

dos, devem ser analisados de forma individualizada e com de-
talhes a cerca das principais operações/apresentações, e tam-
bém do nível de informação que é fornecida nos mesmos. Para 
isso, se fez uso de uma análise total de 24 itens de verificação 
em relação a cada uma das demonstrações contábeis descri-
tas no Quadro 3, como por exemplo: 

Seguindo o mesmo critério de Silveira (2007), para cada as-
pecto levantado nos itens “Meios de Evidenciação Analisados” e 
“Verificação de Itens Evidenciados”, à sua adequação atribuiu-
-se uma pontuação. A soma das pontuações de todos os itens 
verificados apresenta o nível de evidenciação da fundação.

A escala de pontuação seguiu os seguintes parâmetros:
a) Sim, a fundação executa a prática adequada –  
Pontuação “1”;
b) Não, a fundação não executa a prática adequada – 
Pontuação “0”.

Nos casos em que a prática não pode ser verificada, por-
que não cabia à fundação executá-la, não foi atribuída ne-
nhuma pontuação. Assim, o número de itens evidenciados 
é variável em relação à fundação analisada.

Quadro 1: Itens de Verificação para identificação do 
perfil das entidades

Ordem Item de Verificação

1 A fundação atua em qual área?

2 A fundação tem que tamanho?

3 A fundação tem quantos empregados?

4
A fundação tem certificado de Entidade  
Beneficiente de Assistência Social?

5 A fundação tem título de Utilidade Pública Federal?

6 A fundação contrata auditoria independente?
Fonte: Elaborado pelos autores

Quadro 2: Itens de Verificação para identificação dos meios 
de evidenciação analisados

Ordem Item de Verificação

1 A fundação apresentou Balanço Patrimonial?

2
A fundação apresentou Demonstração de 
Superávit ou Déficit?

3
A fundação apresentou Demonstração de 
Mutações de Patrimonio Líquido?

4
A fundação apresentou Demonstração das 
Origens e Aplicações de Recursos?

5 A fundação apresentou Notas Explicativas?

6
A fundação apresentou Relatório de Ativida-
des, em complemento às Notas Explicativas?

Fonte: Elaborado pelos autores
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Ordem Item de Verificação Fonte

1
A fundação apresentou critérios para elaboração de Provi-
são para Créditos de Liquidação Duvidosa?

Balanço Patrimonial

7

A fundação apresentou "Saldo no Início do Exercício" da 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Social que 
confira com o "Saldo do Final do Exercício" apresentado no 
ano anterior?

Demonstração das Mutações do  
Patrimônio Social

10
A fundação apresentou na Demonstração das Origens e 
Aplicações de Recursos o resultado líquido do período?

Demonstração das Origens e Aplicações  
de Recursos

12
A fundação utiliza Regime de Competência em  
sua contabilidade?

Demonstração de Superávit ou Déficit

24
A fundação apresentou em suas Notas Explicativas suas 
receitas com e sem gratuidade de forma segregadora e os 
benefícios fiscais gozados?

Notas Explicativas

34 

Quadro 3: Exemplos de Itens de Verificação para identificação dos itens evidenciados

Fonte: Elaborado pelos autores

Tabela 2: Nível de Evidenciação

Área de Atuação 2006 2007 2008 2009 Média

Assistência Social 70,52% 67,83% 72,65% 73,95% 71,24%

Cultura 73,30% 69,48% 67,35% 71,87% 70,50%

Defesa dos Direitos Sociais 73,91% 73,91% 79,17% 79,17% 76,54%

Desenvolvimento e Habilitação 66,67% 64,00% 75,00% 60,00% 66,42%

Educação e Pesquisa 69,17% 71,46% 71,59% 71,36% 70,89%

Intermediários Filantrópicos e Promoção de Voluntariado 59,09% 72,73% 86,36% 81,82% 75,00%

Meio Ambiente e Animais 73,91% 82,61% 78,26% 86,96% 80,44%

Outros 67,93% 68,43% 66,25% 71,77% 68,59%

Saúde 66,85% 69,33% 68,97% 74,46% 69,90%

Média Geral 69,04% 71,09% 73,96% 74,59% 72,17%
Fonte: Elaborada pelos autores

6. Análise dos Resultados
De acordo com o objetivo principal deste trabalho, o 

nível médio de evidenciação das fundações privadas do 
município de Belo Horizonte segregado por área de atua-
ção, pode ser visualizado na Tabela 2.

Nos próximos itens, serão apresentados os resultados 
por nível de análise seguindo a segregação do modelo des-
crito na Metodologia.

6.1. Perfil das Fundações Analisadas
Na análise do perfil das fundações pode-se destacar:

O Ativo Total teve um crescimento, de 2006 a 2009, de 
37,18% (nominal).
O número de empregados evoluiu, de 2006 a 2008, 

Poueri do Carmo Mário      Cleberson Luiz Santos de Paula     Aléxica Dias de Freitas Alves          Fernanda Karoliny Nascimento Jupetipe

sendo que em 2009, apresentou uma queda, retornando 
ao patamar inicial do período em análise.

Essas modificações, no ativo total e no número de em-
pregados, podem ser visualizadas na Tabela 3 – Ativo Total 
e Nº de Empregados por Setor.

Todas as variações apresentadas de Ativo Total e 
Quantidade de Empregados não podem ter suas causas 
identificadas diante das informações contidas no SICAP. 
No sistema, existe um campo denominado de “Relató-
rio de Atividades” que é de livre divulgação (voluntary  
disclosure), que após serem analisados, não apresen-
taram informações que contribuíssem para a explicação 
dessas alterações. O Relatório de Atividades é utilizado 
por algumas fundações, mas com informações insuficien-
tes ao aprofundamento para a descoberta de causas.
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6.2. Meios de Evidenciação Utilizados
Foram observados também os meios de evidenciação 

utilizados pelas fundações. Os percentuais podem ser 
identificados na Tabela 4.

De acordo com os dados da Tabela 4, o Relatório de Ati-
vidades em complemento às Notas Explicativas foi o meio 
menos utilizado pelas fundações no período, seguido pelas 
Notas Explicativas. 

Na análise das informações, foi possível identificar que 
muitas fundações apresentaram apenas um breve texto no 
campo “Relatório de Atividades”. De modo geral, as informa-
ções contidas nesse campo resumem-se aos projetos desen-
volvidos, composição da estrutura dos conselhos e órgãos 
que compõem a fundação. Portanto, verifica-se que as fun-
dações enquanto Agentes, não fornecem informações com-
plementares das atividades como um todo, demonstrando um 
baixo nível de evidenciação voluntária. Verifica-se assim que 
pode haver uma oportunidade para pesquisas futuras sobre o 

motivo de não se fazer evidenciação voluntária ou o uso de 
modelos de Balanço Social que serviriam para fins de redu-
ção da assimetria informacional.

O meio de evidenciação “Demonstração das Origens e 
Aplicações de Recursos” apresentou uma queda ao longo 
do período e uma média de 93,75% durante o período ana-
lisado. Essa queda pode ser explicada pela alteração da 
Lei 11.638/07 que exclui a DOAR das obrigações obrigató-
rias e introduziu a Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC, 
mas que ainda não se tornou obrigatório o seu preenchi-
mento no SICAP.

Os demais meios de evidenciação, praticamente obtiveram 
cem por cento de utilização, exceto o meio “Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido Social” que no ano de 2009, 
foi utilizado por 64 fundações, ou seja, 94,12%. Mesmo a de-
monstração constando no SICAP, o seu preenchimento não é 
um campo obrigatório para que se realize o envio da prestação 
de contas ao Ministério Público. 

Setor
2006 2007

Ativo Total (R$/mil) Nº de Empregados Ativo Total (R$/mil) Nº de Empregados

Assistência Social 115.432,84 572 128.287,53 837

Cultura 6.793,96 288 6.865,33 178

Defesa dos Direitos Sociais 36,57 0 180,40 0

Desenvolvimento e Habilitação 3.325,96 15 3.459,44 17

Educação e Pesquisa 593.559,59 13937 743.894,04 14690

Intermediários Filantrópicos e  
Promoção de Voluntariado

282,33 0 399,73 0

Meio Ambiente e Animais 91,21 0 90,39 0

Outros 30.121,91 51 30.590,68 46

Saúde 170.374,08 4428 187.290,61 4495

Total Geral 920.018,44 19.291 1.101.058,16 20.263

Tabela 3: Ativo Total e Nº de Empregados por Setor

2008 2009 Variação

Ativo Total (R$/mil) Nº de Empregados Ativo Total (R$/mil) Nº de Empregados Ativo Total (%) Nº de Empregados

147.929,65 1276 150.757,33 1085 30,60% 89,69%

7.924,21 209 6.829,53 208 0,52% -27,78%

104,80 3 154,64 9 322,87%

4.593,62 20 4.593,62 12 38,11% -20,00%

799.310,35 15197 785.776,76 13623 32,38% -2,25%

277,16 0 265,75 0 -5,87%

96,22 0 97,71 0 7,13%

49.681,49 43 45.902,04 39 52,39% -23,53%

241.908,63 4639 267.699,27 4783 57,12% 8,02%

1.251.826,13 21.387 1.262.076,67 19.759 37,18% 2,43%

Fonte: Elaborada pelos autores

Pensar Contábil, Rio de Janeiro, v. 15, n. 56, p. 29 - 41, jan./abr. 2013



CRCRJ  Conselho Regional de Contabilidade do RJPensar Contábil 

36 

Tabela 4: Meios de Evidenciação utilizados pelas fundações entre 2006 e 2009

Meios de Evidenciação 2006 2007 2008 2009 Média

Balanço Patrimonial 68 100,00% 68 100,00% 68 100,00% 68 100,00% 100,00%

Demonstração do Superávit ou Déficit 68 100,00% 68 100,00% 68 100,00% 68 100,00% 100,00%

Demonstração das Mutações do  
Patrimônio Social Líquido

68 100,00% 68 100,00% 68 100,00% 64 94,12% 98,52%

Demonstração das Origens e Aplicações 
de Recursos

67 98,53% 66 97,06% 62 91,18% 60 88,24% 93,75%

Notas Explicativas 50 73,53% 53 77,94% 56 82,35% 55 80,88% 78,68%

Relatório de Atividades em complemento 
às Notas Explicativas

21 30,88% 26 38,24% 22 32,25% 31 45,59% 36,76%

Fonte: Elaborado pelos autores

5Para efeito de verificação se a norma contábil foi atendida ou não, foi considerado que a apresentação da DFC substitui a apresentação da DOAR na evidenciação do 
ano de 2009.
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Quanto ao meio de evidenciação “Balanço Patrimo-
nial”, é importante ressaltar que no SICAP, esse é dividi-
do em “Ativo” e “Passivo” e seus campos de visualização 
(as contas que compõem cada um), são apresentados em 
telas individualizadas. Para efeito da análise dos dados e  
obtenção dos resultados, o preenchimento das informações  
do ativo e passivo foi avaliado como evidenciação do  
Balanço Patrimonial.

6.3. Verificação dos Itens Evidenciados
Apresentam-se os resultados apurados referentes aos 

diversos itens verificados que podem ser vinculados às de-
monstrações contábeis, conforme o modelo apresentado na 
Metodologia, Quadro 25.

De acordo com o critério de pontuação demonstrado na 
Metodologia, se a fundação apresentou o item previsto foi 
pontuado com “1” ponto, caso contrário com “zero”. Se o item 
não se aplicava, não foi pontuado nem considerado para aná-
lise. Dessa forma, foi utilizada a seguinte denominação: IA 
– Itens Avaliados ou IE – Itens Evidenciados. Essa denomi-
nação é utilizada por Silveira (2007), e significa que: se o item 
foi avaliado na fundação é porque a mesma apresentou o item 
previsto nos meios evidenciados, e se o item foi evidenciado é 
porque a fundação além de evidenciar, cumpriu as exigências 
previstas nas normas contábeis.

Balanço Patrimonial
Na análise do Balanço Patrimonial, os números indi-

cam que em média, considerando todos os itens relacio-
nados no período de 2006 a 2009, as fundações analisa-
das alcançaram níveis de 68,17% em relação aos itens do  
Balanço Patrimonial.

A Tabela 5 demonstra o nível de evidenciação dos itens 
referentes ao Balanço Patrimonial, segregado por setor de 
atuação das fundações.

Os itens que se destacam como fator de pior desempe-
nho foram: “A fundação tem baixado a Reserva de Rea-
valiação regularmente?” e os itens que estão relacionados 
à apresentação de contas do ativo e passivo com títulos 
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genéricos e valores superiores a um décimo do valor do 
respectivo grupo de contas. Em relação a este resultado, 
torna-se necessário informar que a disposição das contas 
a serem evidenciadas tanto no ativo quanto no passivo são 
preestabelecidas pelo SICAP, fato este que, muitas vezes, 
torna a evidenciação em contas cuja nomenclatura caracte-
riza-se como “outros(as)”. Para receber a pontuação “0” ou 
“1”, após a identificação de valores superiores a um décimo 
do grupo, foi pesquisado se nas notas explicativas cons-
tava alguma explicação sobre o mesmo. Se encontrada a 
pontuação foi “1”, caso contrário “0”. Após essa análise, foi 
possível identificar que as fundações com apresentação de 
títulos genéricos de valores acima de um décimo do grupo, 
não tem esclarecimentos em suas notas explicativas, difi-
cultando a identificação da origem dos mesmos.

A evidenciação em contas com títulos genéricos dificulta 
a interpretação da informação por parte do Ministério 
Público, que demanda explicações extras para uma melhor 
compreensão e acompanhamento das mutações ocorridas 
no patrimônio das entidades, segundo declaração verbal do 
setor responsável pelas análises.

Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício
Em relação aos itens avaliados e evidenciados, a 

Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício 
apresentou um desempenho mais regular se comparada 
com o Balanço Patrimonial. Foi a demonstração que mais 
apresentou itens de verificação e apresentou um resultado 
próximo ao Balanço Patrimonial obtendo média no período 
de 2006 a 2009 de 65,54%.

O item “A fundação utiliza regime de competência em sua 
contabilidade?”, não apresentou uma regularidade no decorrer 
do período, fato este que torna difícil a compreensão da queda 
apresentada ao longo do período. Quando da análise deste item, 
foram identificadas fundações que assinalaram o regime de cai-
xa e outras o regime misto (competência e caixa). Isso pode ser 
um indicador de que há uma confusão por parte das fundações 
em termos do que seria o registro contábil com base no regime  
de competência.
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Média

IA IE %IE

275 189 68,73%

100 79 79,00%

16 15 93,75%

16 11 68,75%

463 307 66,31%

16 13 81,25%

16 15 93,75%

100 66 66,00%

176 108 61,36%

1.178 803 68,17%

Setor
2006 2007

IA IE %IE IA IE %IE

Assistência Social 69 51 73,91% 68 47 69,12%

Cultura 25 21 84,00% 25 19 76,00%

Defesa dos Direitos Sociais 4 4 100,00% 4 4 100,00%

Desenvolvimento e Habilitação 4 3 75,00% 4 3 75,00%

Educação e Pesquisa 116 70 60,34% 116 79 68,10%

Intermediários Filantrópicos e Promoção de Voluntariado 4 2 50,00% 4 3 75,00%

Meio Ambiente e Animais 4 3 75,00% 4 4 100,00%

Outros 25 16 64,00% 25 16 64,00%

Saúde 44 28 63,64% 44 28 63,64%

Total Geral 295 198 67,12% 294 203 69,05%

Tabela 5: Nível de Evidenciação dos itens do Balanço Patrimonial por setor

Obs: IA – Itens Avaliados (a fundação apresentou o item previsto nos meios evidenciados); IE – Itens Evidenciados (a fundação além de evidenciar, cumpriu as 
exigências previstas nas normas contábeis).
Fonte: Elaborado pelos autores

2008 2009

IA IE %IE IA IE %IE

69 47 68,12% 69 44 63,77%

25 19 76,00% 25 20 80,00%

4 4 100,00% 4 3 75,00%

4 3 75,00% 4 2 50,00%

115 84 73,04% 116 74 63,79%

4 4 100,00% 4 4 100,00%

4 4 100,00% 4 4 100,00%

25 17 68,00% 25 17 68,00%

44 25 56,82% 44 27 61,36%

294 207 70,41% 295 195 66,10%

Evidenciação das Fundações Privadas de Belo Horizonte: Prestação de Contas e Qualidade da Informação 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social
Todas as fundações evidenciaram a Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Social. Analisando-se os itens 
verificados, foi possível identificar que as fundações aten-
dem em média 91,60% dos itens avaliados e que estão de 
acordo com as normas contábeis, considerando a média do 
período de 2006 a 2009.

O item que teve o menor nível de evidenciação foi “A 
fundação apresentou Saldo do Início do Exercício da De-
monstração das Mutações do Patrimônio Social que con-
fira com o Saldo do Final do Exercício apresentado no  
ano anterior?”.

Demonstração das Origens e Aplicações de  
Recursos (DOAR)

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos 
não apresentou uma regularidade durante o período anali-
sado. E essa irregularidade foi negativa, pois as fundações 
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deixaram de evidenciar informações sobre essa demons-
tração. Os itens avaliados também sofreram uma redução, 
mas foi em número menor do que os itens evidenciados.

A análise dessa demonstração possibilitou identificar um 
nível de evidenciação de 88,52%, considerando a média 
no período analisado. O montante referente ao resultado 
líquido do exercício é informado praticamente por todas 
as fundações/setores. A redução do número de itens evi-
denciados no período de 2008 e 2009 pode ser explicada 
pelo motivo da não obrigatoriedade dos demonstrativos no 
sistema SICAP e a inclusão do Demonstrativo de Fluxo de 
Caixa a partir do ano de 2009.

Na análise individualizada, ou seja, fundação por fundação, ano 
a ano, foi visualizado que o preenchimento desse demonstrativo 
não é realizado por inteiro, pois algumas fundações deixaram de 
preencher o campo que demonstra a variação do Capital Circulante 
Líquido. Já outras fundações, não preencheram nenhum campo  
do demonstrativo.
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Setor
2006 2007 2008 2009 Média

IA IE %IE IA IE %IE IA IE %IE IA IE %IE IA IE %IE

Assistência Social 41 11 26,83% 42 13 30,95% 44 15 34,09% 44 17 38,64% 171 56 32,75%

Cultura 6 – 0,00% 9 1 11,11% 8 1 12,50% 7 1 14,29% 30 3 10,00%

Defesa dos Direitos 
Sociais

2 – 0,00% 3 – 0,00% 2 – 0,00% 2 – 0,00% 9 – 0,00%

Desenvolvimento  
e Habilitação

2 – 0,00% 3 1 33,33% 2 1 50,00% 3 1 33,33% 10 3 30,00%

Educação e  
Pesquisa

98 9 9,18% 91 6 6,59% 92 11 11,96% 90 17 18,89% 371 43 11,59%

Intermediários 
Filantrópicos e 
Promoção de 
Voluntariado

2 – 0,00% 2 – 0,00% 2 – 0,00% 2 – 0,00% 8 – 0,00%

Meio Ambiente  
e Animais

3 – 0,00% 3 – 0,00% 3 – 0,00% 2 – 0,00% 11 – 0,00%

Outros 20 2 10,00% 16 2 12,50% 19 2 10,53% 19 1 5,26% 74 7 9,46%

Saúde 35 12 34,29% 35 17 48,57% 33 12 45,45% 30 17 56,67% 133 61 45,86%

Total Geral 209 34 16,27% 204 40 19,61% 205 45 21,95% 199 54 27,14% 817 173 21,18%

Tabela 6: Nível de Evidenciação dos itens das Notas Explicativas

Obs: IA – Itens Avaliados (a fundação apresentou o item previsto nos meios evidenciados);  IE – Itens Evidenciados (a fundação além de evidenciar, cumpriu as 
exigências previstas nas normas contábeis).
Fonte: Elaborada pelos autores
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Notas Explicativas
Conforme apresentado na Tabela 4, as Notas Explicativas 

se destacaram como um dos itens de menor utilização como 
meio de evidenciação pelas fundações. A Tabela 6 demonstra 
o nível de evidenciação dos itens referentes às Notas Explicati-
vas, segregado por setor de atuação das fundações.

Os itens evidenciados apresentaram um resultado muito 
inferior aos itens analisados. Levando em consideração que 
as Notas Explicativas contribuem para uma melhor compre-
ensão das demonstrações, o resultado demonstra uma contri-
buição de baixo nível informacional.

Os itens que apresentaram o pior resultado foram, “A funda-
ção apresentou em suas Notas Explicativas suas receitas com e 
sem gratuidade de forma segregada e os benefícios gozados?”, 
e “A fundação apresentou critérios para reavaliação de seu ativo 
imobilizado?”. Outro item que apresentou resultado insatisfatório 
foi “A fundação apresentou em suas Notas Explicativas os valo-
res referentes à isenção de contribuições previdenciárias?”.

Considerando a ótica do resultado social, entende-se que 
os itens que tratam das receitas com ou sem gratuidades, dos 
benefícios fiscais gozados e da isenção de contribuições pre-
videnciárias são importantes quando referentes a entidades 
sem fins lucrativos. Levando em consideração que elas de-
vem ou procuram almejar resultados econômicos positivos, 
também devem apresentar resultado social satisfatório. E um 
dos pontos que pode ser identificado como resultado social é 
a diferença entre as gratuidades oferecidas pelas fundações, 
ou, de maneira geral, as entidades sem fins lucrativos, e os 

valores concedidos pelo governo como os benefícios fiscais. 
Se a diferença for positiva, a entidade está agregando valor 
à sociedade, sendo compensatório para o Governo dar o be-
nefício fiscal a essa entidade – a mesma está contribuindo 
para a sociedade com um valor superior à arrecadação que 
o Governo receberia para retornar em ações sociais próprias. 

A partir do momento que as fundações deixam de evi-
denciar esses valores, torna-se impossível a identificação 
do valor agregado à sociedade pelas mesmas com base 
em suas demonstrações contábeis contidas no SICAP.

A Tabela 7 apresenta uma análise geral dos itens ava-
liados e evidenciados no grupo das demonstrações contá-
beis. O resultado demonstra um nível de 65,50% de itens 
evidenciados em relação ao total de itens avaliados.

Comparando o resultado apresentado na Tabela 7 com 
o da Tabela 4 – Meios de evidenciação utilizados pelas fun-
dações, identificou-se que:

a) O Balanço Patrimonial é evidenciado por todas as fun-
dações, mas considerando a norma contábil que deter-
mina alguns critérios a serem seguidos, esses somente 
são atendidos, em média, em 68,17%;
b) A Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício 
também é evidenciada por todas as fundações, e com 
relação aos critérios exigidos pelas normas contábeis, 
as fundações só atendem, em média, 65,54%;
c) A Demonstração das Mutações do Patrimônio Social 
apresentou um nível médio de evidenciação de 98,53%, 
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Setor
2006 2007

IA IE %IE IA IE %IE

Assistência Social 292 198 67,81% 291 187 64,26%

Cultura 97 70 72,16% 102 69 67,65%

Defesa dos Direitos Sociais 17 12 70,59% 17 12 70,59%

Desenvolvimento e Habilitação 18 11 61,11% 19 12 63,16%

Educação e Pesquisa 543 342 62,98% 534 343 64,23%

Intermediários Filantrópicos e Promoção de Voluntariado 16 9 56,25% 16 11 68,75%

Meio Ambiente e Animais 17 12 70,59% 17 14 82,35%

Outros 114 72 63,16% 110 69 62,73%

Saúde 178 109 61,24% 178 117 65,73%

Total Geral 1.292 835 64,63% 834 40 64,95%

Obs: IA – Itens Avaliados (a fundação apresentou o item previsto nos meios evidenciados);  IE – Itens Evidenciados (a fundação além de evidenciar, cumpriu 
as exigências previstas nas normas contábeis).
Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 7: Análise geral dos itens evidenciados em relação aos meios de evidenciação no período de 2006 a 2009

2008 2009 Média

IA IE %IE IA IE %IE IA IE %IE

300 208 69,33% 297 201 67,68% 1.180 794 67,29%

98 66 67,35% 92 62 67,39% 389 267 68,64%

18 14 77,78% 18 13 72,22% 70 51 72,86%

18 13 72,22% 19 10 52,63% 74 46 62,16%

527 348 66,03% 522 329 63,03% 2.126 1.362 64,06%

16 14 87,50% 16 12 75,00% 64 46 71,88%

17 13 76,47% 17 14 82,35% 68 53 77,94%

113 68 60,18% 116 74 63,79% 453 283 62,47%

174 113 64,94% 173 117 67,63% 703 456 64,86%

1.281 857 66,90% 1.270 832 65,51% 5.127 3.358 65,50%

enquanto os critérios exigidos pelas normas contábeis 
foram atendidos, em média, 91,60%. Nesse caso, as 
fundações não se preocupam apenas em evidenciar a 
demonstração, mas também seguir os critérios estabele-
cidos pelas normas que se referem à evidenciação;
d) A Demonstração das Origens e Aplicações de Recur-
sos foi evidenciada por 93,75% das fundações na média 
do período. Os itens relacionados à demonstração foram 
evidenciados em 88,52%;
e) As Notas Explicativas, que apresentaram o menor nível de 
evidenciação entre as demonstrações, 78,68% em média, tam-
bém demonstrou o menor nível de evidenciação considerando 
os critérios estabelecidos pelas normas contábeis, 21,18%.

7. Considerações Finais 
A filantropia, a caridade e o mecenato são atos que de-

monstram a preocupação da sociedade com o bem-estar 
do ser humano. Principalmente pela Reforma do Estado, 
com a introdução do Estado gerencial, regulador e, sobre-
tudo, democrático, mutações foram ocasionadas neste pro-

cesso e das instituições que atuam para o bem-estar social. 
A partir dessa reforma, o crescimento das entidades que 
promovem atividades voltadas para a sociedade apresen-
tou uma evolução, especialmente no Brasil. 

É de fundamental importância o monitoramento dessas en-
tidades, verificando se essas estão realmente praticando ati-
vidades que visam prioritariamente o retorno social. No caso 
das Fundações Privadas, objeto deste estudo, esse monitora-
mento é exercido pelo Ministério Público, e o atendimento às 
normas contábeis, pode ser um meio a ser utilizado para en-
tender o que aconteceu em termos financeiros, patrimoniais, 
econômicos e sociais nessas entidades.

Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo identificar o 
nível de evidenciação contábil das Fundações Privadas do Muni-
cípio de Belo Horizonte. O nível de evidenciação contábil foi iden-
tificado levando em consideração as normas contábeis brasileiras 
específicas para entidades sem fins lucrativos, e que foram identi-
ficadas por Silveira (2007). Também foi analisado se as entidades 
evidenciam informações sobre as gratuidades oferecidas à socie-
dade e ao montante dos benefícios fiscais gozados.
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Como resultado esta pesquisa apresenta que as Funda-
ções Privadas do Município de Belo Horizonte evidenciaram 
no período de 2006 a 2009, 72,17%, considerando-se todos 
os itens do modelo, ou seja, “Meios de Evidenciação” e “Itens 
evidenciados”. Estratificando-se, temos que os meios de evi-
denciação foram apresentados em 84,62% e os itens eviden-
ciados 65,50%, valores médios no período de 2006 a 2009. 
Esses resultados demonstram que quanto aos “Meios de Evi-
denciação”, as entidades os evidenciam muito mais do que os 
“Itens Evidenciados”, conforme o modelo descrito.

Portanto, levando em consideração os meios que permitem 
efetuar a evidenciação, as entidades a praticam em um nível 
satisfatório, dentro do contexto desta pesquisa, mas quando 
analisado a evidenciação de forma detalhada e explicativa, mui-
tas entidades não atendem às normas contábeis e nem ao que 
se pode considerar adequado a um processo de prestação de 
contas e de evidenciação (em termos qualitativos). Dentre os 
meios de evidenciação, as Notas Explicativas e o Relatório de 
Atividades são os itens que menos são evidenciados, e, quanto 
aos itens evidenciados, a utilização de contas genéricas, a não 
utilização das Notas Explicativas para evidenciar as receitas com 
ou sem gratuidades bem como os benefícios gozados, são itens 
que podem ser citados como os de maiores impactos na falta de 
evidenciação. A ausência destes leva o Ministério Público a ter 
que solicitar informações extras, que já deveriam estar contidas 
nos informes das fundações dentro do sistema SICAP.

Dessa forma, pode-se concluir que o nível geral de eviden-
ciação não é satisfatório, nesta pesquisa, considerando que 
nenhuma fundação permite a identificação das gratuidades 
oferecidas à sociedade e os benefícios gozados, itens que 
possibilitam calcular se o Retorno Social está sendo positivo.

Considerando a classificação do tipo de evidenciação utiliza-
da nesta pesquisa, com base em Verrecchia (2001) – divulgação 

baseada na discricionariedade – pode-se perceber que os agen-
tes (as Fundações) buscam atender em muitos casos apenas o 
que é considerado obrigatório dentro do modelo de prestação 
de contas, e de acordo com o definido na estrutura do sistema 
SICAP. Apesar de o SICAP possuir campos/relatórios, que se 
pode dizer serem de evidenciação voluntária, como o Relatório 
de Atividades, há uma percepção de que a discricionariedade é 
mais acentuada nestes casos. Isso pode ser fruto tanto da in-
tenção de não se fornecer essas outras informações (assimetria 
informacional causada por um ambiente que permite e induz – 
com componente de risco moral), como também da falta de co-
nhecimento dos preparadores e/ou responsáveis pela prestação 
de contas. Nesse último caso, o sistema em si torna-se um con-
tra incentivo a divulgação voluntária, pois o mesmo não contem-
pla (e não deveria, em nossa opinião), um roteiro ou comentá-
rios para o preenchimento destas informações. Isso também não 
ocorre com o próprio processo por parte do Ministério Público, 
que também não solicita a inserção dessas informações, a não 
ser que algo seja percebido e solicitado posteriormente. Visua-
liza-se que o desenvolvimento de um manual de prestações de 
contas por meio do SICAP, com ênfase na qualidade dos dados 
e informações poderia provocar a melhor utilização do mesmo.

Percebeu-se que o Terceiro Setor tem muito a evoluir em 
termos do processo de evidenciação e as pesquisas futuras 
precisarão alcançar e discutir alguns pontos. Esses são ine-
rentes à preparação das demonstrações contábeis para fins 
de prestação de contas (capacitação dos preparadores), bem 
como o papel dos demandantes dessas (quais informações 
são relevantes), pois num processo de comunicação entre 
agente (fundação) e principal (Governo ou Órgão do mesmo), 
a utilização de sistemas precisa ser customizada para ambos, 
evitando-se incentivos difusos e interesses conflitantes, que 
geram custos marginais para todos.

Poueri do Carmo Mário      Cleberson Luiz Santos de Paula     Aléxica Dias de Freitas Alves          Fernanda Karoliny Nascimento Jupetipe
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